
Relatório

Do Curso de Aperfeiçoamento sobre Direito e Técnicas de Serviço Social – Área de Idosos, adquiri a seguinte informação da parte teórica que, acho eu, é informação de referência útil para o IAS:

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define Envelhecimento Activo como um processo de desenvolvimento das oportunidades para a saúde, participação e segurança, para melhorar a qualidade de vida das pessoas que envelhecem. O Envelhecimento Activo suscita a participação de todos os cidadãos e parceiros institucionais para a promoção de uma melhor qualidade de vida da população de 65 e mais anos, e também das respectivas famílias. Neste sentido, o conceito de Envelhecimento Activo sugere uma actuação multidisciplinar e interdisciplinar, e está longe de se confinar às organizações ou entidades da área de saúde. Em matéria de multi e interdisciplinaridade, que se vê, também, defendendo, que se centra uma possível intervenção, à semelhança do que acontece já com as crianças, outro grupo vulnerável a que o Provedor de Justiça dedica particular atenção. Ao contrário do que sucede, por exemplo, com a infância e juventude – importa lembrar que a Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo é um referencial legislativo que regula diariamente a actuação das diferentes entidades com responsabilidade neste domínio, a população idosa não dispõe de um instrumento que agregue os princípios e as normas que regulam o exercício da cidadania pela população sénior e que facilite uma intervenção de protecção, sempre que necessário. Não se pode aqui deixar de mencionar a fonte de inspiração e referência que poderiam constituir exemplos de direitos comparado como, por exemplo, o Estatuto do idoso do Brasil.

Também no plano internacional é de lamentar a ausência de uma Convenção específica sobre os direitos das pessoas idosas, mesmo que, para além da existência de Princípios para as Pessoas Idosas, adoptados pelas Nações Unidas, devam ser tidos em conta os princípios da dignidade da pessoa humana e da não discriminação em razão da idade, amplamente consagrados, bem como o facto de certos instrumentos internacionais em vigor conterem disposições com relevância para a protecção da terceira idade, mesmo quando não se lhe referem explicitamente. No mais, a par e passo, a consciencialização da comunidade internacional para o tema vai crescendo, sendo já alguns os comités e organismos que citam a necessidade de uma atenção específica aos direitos dos idosos. Sabe-se que se encontram em curso no seio das Nações Unidas discussões sobre a possível elaboração de um instrumento convencional dedicado aos direitos dos idosos, ao mesmo tempo que, no conselho da Europa, um grupo de trabalho se encontra a trabalhar na redacção de um instrumento não vinculativo sobre o mesmo tema. Estes são desenvolvimentos aos quais este órgão do Estado tem prestado particular atenção e que continuará a seguir de perto. Mas o ponto que importa especialmente salientar, tendo em conta o tema em análise, é o facto de, no plano judiciário, inexistir nos processos envolvendo idosos uma estrutura similar às EMAT que prestam apoio aos tribunais nos processos relativos a menores. Trata-se, num e noutro caso, de grupos com condições de especial vulnerabilidade, muitas vezes com dificuldades acrescidas em fazerem valer os seus direitos e exporem claramente as situações de violação de que são vítimas. Assim, poder-se-á pelo menos questionar se não for possível ponderar o estabelecimento de uma estrutura paralela à das EMAT, ainda que com as devidas adaptações, a qual permitisse, por via da abordagem multidisciplinar, uma melhor defesa dos direitos dos idosos. Ainda assim, tendo presente a forma como se desenvolve a actuação do Provedor de Justiça, pode-se começar por abordar o tratamento das queixas que se referem à promoção da saúde dos cidadãos mais idosos. O Provedor é um órgão do Estado de natureza independente, que se encontra consagrado na Constituição, e que dispõe de um estatuto próprio, aprovado por uma lei da Assembleia da República. É um órgão de mandato amplo, cuja principal função é proteger e promover os direitos, liberdades e garantias e interesses legítimos dos cidadãos, assegurando, através de meio informais, a legalidade e a justiça no exercício dos poderes públicos. Como é consabido, são cinco os traços característicos do Provedor de Justiça. Desde logo, a legitimidade democrática na escolha do titular. Em Portugal, a designação do Provedor de Justiça é feita pela Assembleia da República, por maioria de dois terços dos Deputados.

Depois, a independência. Um terceiro traço é o controlo da actividade administrativa. Deve dizer-se, em boa verdade, que este traço se tem vindo a esbater ao longo dos tempos, a ponto de, actualmente, o n.º 2 do artigo 2.º do Estatuto dispor que «o âmbito de actuação do Provedor de Justiça pode incidir em relações entre particulares que impliquem uma especial relação de domínio, no âmbito da protecção de direitos, liberdades e garantias». Outro é o poder de recomendar.

E, finalmente, a legitimidade junto do Tribunal Constitucional, na medida em que o Provedor a tem, para pedir a fiscalização abstracta sucessiva de normas, e para pedir a apreciação e verificação da inconstitucionalidade por omissão. É igualmente relevante fazer notar que o Provedor de Justiça igualmente detém, desde 1999, a qualidade em Portugal de Instituição Nacional de Direitos Humanos, acreditada com estatuto A, em plena conformidade com os Princípios de Paris. Os Princípios de Paris são padrões de referência mínimos que as Instituições Nacionais de Direitos Humanos devem respeitar, tendo em vista a sua plena independência e a eficácia na sua actuação. Quanto à organização dos serviços do Provedor, para melhor cumprir as tarefas que, constitucional e estatutariamente, lhe estão cometidas, o Provedor está funcionalmente organizado em unidades temáticas, da seguinte forma: Há uma unidade temática que trata dos processos relativos ao Direitos ao Ambiente e à Qualidade de Vida. Outra, que trata dos processos relativos aos Direitos dos Contribuintes, dos Consumidores e dos Agentes Económicos. Outra unidade temática, dos processos relativos aos Direitos Sociais. Outra, dos processos relativos aos Direitos dos Trabalhadores. Outra, dos processos relativos ao Direito à Justiça e à Segurança. E finalmente, a unidade temática que trata dos processos relativos a valorações de constitucionalidade, aos direitos, liberdades e garantias, à educação e à saúde. Foi junto desta unidade temática que foram tirados os números seguintes e que se referem ao último ano que está integralmente contabilizado. Em 2013, foram organizados 11 processos formais exclusivamente sobre questões de saúde envolvendo cidadãos idosos. Não é crível, contudo, que das 8521 queixas recebidas apenas 11 tivessem a ver com questões de saúde da população idosa. É evidente que foram muitas mais as queixas apresentadas por, ou que envolveram, idosos; contudo, o número acima apresentado é o que identifica as queixas que se referem exclusivamente a problemas de saúde ligados à «grande idade» ou a velhice.

Naqueles casos, os processos tiveram a ver com problemas distintos, tais como:

demência, consultas de psiquiatria, acesso ao Portal da Saúde, isenção e cobrança de taxas moderadoras, cartão de visitante, cuidados continuados, atendimento, transporte de doentes e alta clínica, etc.

No entanto, aquele escasso número contrasta com o que se refere ao número de chamadas telefónicas recebidas na Linha do Cidadão Idoso. Com efeito, a par das unidades temáticas, o Provedor de Justiça dispõe de uma outra estrutura, designada Núcleo da Criança, do Idoso e da Pessoa com Deficiência, que visa tratar dos problemas destes três grupos especialmente vulneráveis. Na verdade, o Provedor de Justiça assume um dos dois tipos de Instituição Nacional de Direitos Humanos, que  é um Ombudsman, isto é, está de acordo com o modelo institucional nascido na Suécia no início do século XIX – e afasta-se do modelo de Comissão ou de Instituto de Direitos Humanos. Mas a vertente de direitos humanos manifesta-se em vários aspectos da instituição, a começar pelo seu mandato, que é delineado de forma ampla, em torno da promoção e protecção dos direitos fundamentais, e não apenas numa óptica de justiça administrativa. Uma vez que a Constituição confere a todas as pessoas, sem excepção, o direito de queixa ao Provedor, independentemente de factores como a idade, o género ou a nacionalidade, qualquer cidadão que considere ter sido alvo de uma ilegalidade ou injustiça, pode dirigir uma exposição ao Provedor, que apreciará o assunto e, se entender, formulará uma chamada de atenção, um reparo ou mesmo uma recomendação ao órgão ou entidade competente, sugerindo, sem carácter vinculativo, a reparação da ilegalidade ou da injustiça praticada. Esta proximidade natural com os cidadãos em situação de maior vulnerabilidade faz do Provedor de Justiça uma referência para os grupos de pessoas que encontrem especiais obstáculos ao gozo dos seus direitos, que demonstrem maiores dificuldades no conhecimento dos mesmos ou no acesso a meios de tutela efectivos, ficando assim mais frágeis em casos de violação. Tendo presente esta realidade, o tratamento das matérias relativas a grupos especialmente vulneráveis – particularmente as crianças, os idosos e as pessoas com deficiência – é feito, actualmente, numa estrutura especializada, em funcionamento desde finais de 2009.

O objectivo da criação do N-CID foi a constituição de uma estrutura simultaneamente especializada e multidisciplinar, conjugando várias áreas do saber, para além do Direito, de modo a tratar as matérias a que se dedica numa perspectiva o mais completa e abrangente possível. No que se refere à população idosa, os objectivos do N-CID são, por um lado, assegurar a defesa dos seus direitos, na sequência de telefonemas, e, por outro lado, buscar formas pró-activas de actuação, apostando na promoção e na divulgação dos direitos desse grupo especialmente vulnerável, no chamado “awareness raising”, bem como numa relação cada vez mais próxima com os cidadãos e com as demais entidades públicas e privadas que, a nível nacional e internacional, se dedicam a estas matérias. Para tanto, dispõe de uma estrutura simultaneamente especializada e multidisciplinar, que não se confina ao saber do Direito, de modo a tratar as matérias a que se dedica numa perspectiva a mais completa e abrangente possível. Contudo, por óbvias limitações orçamentais, não foi possível a contratação de mais do que um elemento não jurista, tendo a escolha recaído numa psicóloga.

No que diz respeito à Linha do Cidadão Idoso, esta, criada naquele que foi proclamado pela Nações Unidas como o ano internacional dos idosos 1999, tem o intuito de divulgar junto das pessoas idosas informação sobre os seus direitos, entre os quais, o direito à saúde, segurança social, habitação, obrigações familiares, acção social, equipamentos e serviços, contribuindo para uma participação mais activa dos idosos na vida da sociedade e habilitando-os a um melhor exercício dos seus direitos.

Entretanto, para além de prestar informação, a Linha também intervém sempre que detecta casos de idosos em situação de maior vulnerabilidade cujos direitos não estejam a ser respeitados. Crê-se que será através das mais de 3.000 chamadas telefónicas que o Provedor de Justiça recebe anualmente através da Linha do Idoso que é apresentada a maioria das queixas sobre problemas de saúde que afecta esta população. Aliás, esta presunção é confirmada pelos números que se referem aos últimos 5 anos, que dão conta de que são as questões de saúde que motivaram a maioria das solicitações. As questões colocadas são principalmente: saúde, pensões, apoio domiciliário, informação jurídica, maus-tratos na família ou em instituições, lares de idosos, acção social, pensões e subsídios, informação sobre serviços de apoio, «Complemento de Dependência» e «Complemento Solidário», informação sobre contactos úteis, acção de interdição e inabilitação e incapacidade, serviços públicos: informação, funcionamento e queixas, negligência de cuidados, abandono, habitação, abuso material e financeiro, isolamento e solidão, isolamento e solidão, informação específicas sobre o Provedor de Justiça, carência económica, ruído, prestação de alimentos, ajudas técnicas, crimes contra o património visando idosos e informações diversas. As questões de saúde mais comummente levantadas no atendimento telefónico, em linha com os processos abertos na unidade temática que trata deste tipo de queixas, dizem, sobretudo, respeito à isenção e cobrança de taxas moderadoras, ao transporte de doentes e aos cuidados continuados. Entretanto, também são recebidas inúmeras chamadas sobre altas clínicas, demência e consultas de psiquiatria ou de neurologia, ao atendimento prestado nos diversos estabelecimentos de saúde. Neste particular, as queixas referentes à dificuldade de contacto e de marcação de consultas nas unidades de saúde motivam grande número de contactos. Portanto, que são ainda os aspectos básicos do envelhecimento – como o acesso aos cuidados de saúde ou o custo dos mesmos – que levam os cidadãos idosos a recorrer o Provedor de Justiça. Está-se ainda no domínio da reacção, e não da construção. Mas, mesmo perante estes problemas, é sempre possível estimular a participação dos mais velhos e um estilo de vida independente. O Provedor de Justiça procura fazê-lo, designadamente, combatendo a infantilização da pessoa idosa e defendendo a sua autodeterminação. A saúde e o bem-estar dos idosos, no tempo que se vive, da maior expectativa de vida, exige da sociedade, de todos nós, total responsabilização. Estruturas de apoio, multidisciplinares, visando a total e permanente integração e manutenção de uma vida activa, naturalmente delimitada em função das limitações físicas, são fundamentais e inevitáveis – residências especializadas e devidamente equipadas, técnicos de serviço social e psicólogos, médicos e enfermeiros. Cuidadores e idosos cientes do seus direitos são a matéria prima da sociedade responsável para com essa especial e vulnerável camadas da população. Sendo o Envelhecimento Activo um conceito dinâmico, flexível e de actualização permanente, suscita a participação de todos os cidadãos e parceiros institucionais. Não se pode confinar, portanto, às organizações da saúde. Mas o problema é, essencialmente, cultural. Importa sair da visão reactiva, centrada nas necessidades básicas e na qual a pessoa é um agente passivo, para uma outra, pró-activa, que reconheça a pessoa idosa como um elemento capaz, dinâmico e actuante nos processos político e social de mudança da sociedade.

Quanto à parte prática, ou seja, matéria de visita, a visita à Secção de Geriatria do Hospital Pulido Valente do Centro Hospitalar Lisboa Norte foi uma experiência muito boa. No processo de triagem, existe uma avaliação mental que consiste em perguntas chaves e muito úteis para classificar o doente idoso, perguntas como: Em que ano estamos? Em que mês estamos? Em que dia do mês estamos? Em que dia da semana estamos? Em que estação do ano estamos? Em que país estamos? Em que terra vive? Em que casa estamos? Em que andar estamos? São perguntas de orientação. Depois, há uma parte de verificação da capacidade de retenção, por exemplo, dá-se uma indicação assim: “Vou dizer três palavras; queria que as repetisse, mas só depois de eu as dizer todas; procure ficar a sabê-las de cor”. A seguir, será a parte de atenção e cálculo, que se inicia com esta pergunta: “Agora peço-lhe que me diga quantos são 30 menos 3 e depois ao número encontrado volta a tirar 3 e repete até eu lhe dizer para parar”. Depois vem a parte de evocação, com esta indicação: “Veja se consegue dizer as três palavras que pedi há pouco para decorar”. Seguida da parte de linguagem, esta geralmente começa por perguntas assim: Como se chama isto? (mostrar os objectos); Repita a frase que eu vou dizer: “O rato roeu a rolha”; Quando eu lhe der esta folha de papel, peque nela com a mão direita, dobre-a ao meio e ponha sobre a mesa, e dar a folha segurando com as duas mãos. Dessa avaliação, sai uma pontuação final, e através da qual e segundo um critério específico é que o pessoal médico classifica a capacidade mental do doente idoso. Este método, embora muito útil, é pouco desenvolvido em Macau. Por isso, penso que vale a pena considerar a sua aplicação, a título experimental, na RAEM.

Macau, ao 27 de Junho de 2014
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